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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 24ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
Aos três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e onze, às 15:00 horas, na sala de reuniões do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausentes justificadamente, o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO e GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS. Verificada a existência de quorum, a sessão foi aberta pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, sendo lida a pauta do dia: 01 – Leitura e aprovação das atas anteriores – (21ª; 22ª; 23ª e 3ª extra) 02 – Processo  132/11, de interesse do DPG, relativa à Lista de Antiguidade 2011; 03- Processo 125/2010 – relativo à solicitação da Defensora Pública Maria da Conceição Pinto Holanda para continuar cedida à AGU; 04 – Processo 126/2010 – relativo ao recurso à Lista de Antiguidade 2010 do Defensor Público Reginaldo Taveira Ribeiro; 05 – Processo  130/11, de interesse do DP Francisco Nunes solicitando licença para estudos; 06 – Processo 131/11, de interesse do Diretor do Interior encaminhando proposta de resolução regulamentando licença para estudo; 07 – O que ocorrer. Após a leitura da pauta, o presidente da ADPEP pediu para se manifestar ponderando que tem recebido as convocações para as sessões do CSDP muito em cima de hora, e que existem assuntos de suma importância. Gostaria que fossem disponibilizados com antecedência os processos para sua análise prévia, já que muitos assuntos dizem respeito a interesses da categoria. A secretaria pediu para esclarecer que as convocações em cima da data das sessões se justificam em razão da necessidade de se adequar as sessões á agenda do DPG e dos demais conselheiros. Exemplificou que a sessão de hoje foi transferida três vezes, e ainda assim hoje está se realizando com o quórum mínimo. Que a convocação antecipada se dará desde que ajustada à agenda do DPG e dos demais conselheiros, a fim de que sejam evitadas as convocações e cancelamentos em seguida. O Conselheiro Gledson Diniz pediu um adendo para justificar que solicitou o adiamento da presente sessão previamente agendada para o dia 31 de janeiro, em face da necessidade de ter se deslocado à São Paulo, a serviço da corregedoria. Que lá em São Paulo pôde perceber que o Conselho Superior da Defensoria de São Paulo disponibiliza em sua internet o voto do relator, não o processo. Mas o voto com o histórico. Que assim é dado conhecimento aos Defensores do teor dos votos, e que o Regimento do Conselho Superior paulista permite aos defensores inscrição e o direito de manifestação por 5 minutos quando tiver interesse na matéria tratada. Que num futuro, pode-se pensar nessas iniciativas para o CSDP. O Conselheiro José Rei também justificou ao presidente da ADPEP que só encaminhou o voto próximo á data da sessão, dada a complexidade do tema. Que argumenta também que uma de suas propostas quando se candidatou ao cargo de conselheiro era a participação da figura do “amicus curiae” no CSDP e que com 15 dias de empossado encaminhou uma proposta de alteração do Regimento Interno do Conselho, o qual ainda se encontra com a relatora, mas que já existe sua proposta da participação do “amicus curae”. O DPG argumentou que irá tentar atender ao solicitado pelo presidente da ADPEP. Ato contínuo, foram aprovadas as atas das 21ª; 22ª e 23ª ordinárias e 3ª extraordinária. Em seguida, passou-se a análise do item 02 – Processo 132/11, de interesse do DPG, relativa à Lista de Antiguidade 2011. O Conselheiro Gledson Diniz esclareceu que a relatora do feito, Conselheira Flor Machado sofreu um acidente automobilístico antes da presente sessão, o que a impossibilitou de comparecer. O DPG leu sua proposição no sentido de que a presente proposta visa aprovar a Lista de Antiguidade para o Ano de 2011, nos termos dos arts. 8º, IX e 11, III da lei Complementar 054/06. Que através da Resolução 065/10 foi aprovada por esse Egrégio Conselho e devidamente publicada, a Lista de Antiguidade 2010, utilizando-se os critérios legais vigentes. Que faz-se necessária agora, a publicação da lista de Antiguidade 2011, já constando os novos defensores empossados e a exclusão dos aposentados ao longo do ano de 2010. A Secretária colocou à disposição da análise dos conselheiros a Lista 2011.  Leu a proposta de resolução. Esclareceu que lista 2011 foi fruto de um trabalho árduo de análise de documentação pelo Defensor Gledson Diniz, com o auxílio do Defensor José Rei. Que foi publicado edital para os interessados averbarem seus tempos de serviço. Em seguida, leu o voto da relatora no seguinte sentido, em resumo: “DO RELATÓRIO I O Defensor Público Geral apresenta proposta de resolução, a fim de aprovar a lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do Estado do Pará para o ano de 2011; II Fundamenta tal proposição nos arts. 8º, IX e 11, III, todos da LCE 054/06, fazendo referência à resolução CSDP 065/2010, que aprovou de forma definitiva a lista de antiguidade de 2010; III Foram incluídos novos defensores públicos que tomaram posse em 2010; IV O Proponente apresentou minuta de resolução, que, se aprovada será a de número 070 deste Egrégio Conselho Superior, assim como a lista de antiguidade com Defensores Públicos recém empossados; V Os presentes autos foram distribuídos a esta Relatora; DA FUNDAMENTAÇÃO A Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006 dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da carreira de seus membros e dá outras providências. É a Lei orgânica desta instituição a qual define os parâmetros a serem seguidos no que tange á carreira do cargo de Defensor Público. Neste sentido, os arts. 8º, IX, in fine e 11, III do referido diploma legal. Desta forma, cabe ao Conselho Superior desta instituição a aprovação da lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do Estado. Que a presente Lista tomou por base o que dispõem os arts. 35 e 39, § 2º. QUE a apuração será feita em dias, utilizando-se como critério de desempate, os estabelecidos no art. 39, § 2º acima citado, já observado na Lista de Antiguidade 2009, bem como já considerando as promoções recentemente efetivadas nesta instituição. No mais, fica constado que, de acordo com o relatório apresentado pelo Defensor Público Gledson do Nascimento Diniz, que várias alterações se fizeram necessárias, em virtude da existência de tempo concomitante de serviço público, assim como, em alguns casos, de deficiências quanto ás comprovações respectivas. CONCLUSÃO Isto posto, analisando o presente requerimento, VOTO pela aprovação da resolução proposta e da lista de antiguidade anexa, o que compete a este Egrégio Conselho, nos termos do art. 11, III e 35 da LCE 054/06. É o voto.” Em discussão, o DPG facultou a palavra ao presidente da ADPEP, o qual manifestou que após uma vista geral na Lista, pôde constatar que os aposentados já não constam mais, á exceção do DP Orlando Melo que ainda consta seu nome. O Conselheiro Gledson Diniz esclareceu que referido defensor ainda não está aposentado, mas em processo de aposentadoria. O DP Paraguassu Eleres apresenta uma situação diferente, pois sua aposentadoria é compulsória, enquanto que a do DP Orlando Melo é por invalidez, o que demanda o ato de aposentadoria publicado. O presidente da ADPEP se deu por satisfeito. Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator, e por unanimidade  aprovaram a seguinte Resolução 070 de 03 de fevereiro de 2011. RESOLUÇÃO CSDP N° 070, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2011 Aprova a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado para o ano de 2011 e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, III da Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.0.E. em 09.02.2006, RESOLVE: Art. 1° Aprovar a lista de antiguidade dos Defensores Públicos em atividade na Defensoria Pública, para os devidos efeitos legais, conforme Anexo Único desta Resolução. Art. 2° O Defensor Público poderá interpor recurso ao Conselho Superior sobre a sua posição na lista de classificação, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação da mesma. Art. 3° No caso de empate na apuração do tempo de atuação na Entrância, observar-se-á o disposto no artigo 39, § 2° da Lei 054/06. Art. 4°Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos três dias do mês de fevereiro de dois mil e onze. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral Membro Nato NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro JOSE ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro. A lista de antiguidade 2011 encontra-se anexa a esta ata. Os Conselheiros deliberaram que a Resolução ora aprovada deve ser imediatamente publicada no Diário Oficial do Estado, bem como no sitio da Defensoria Pública na internet. Em seguida passou-se a análise do item 03 – Processo 125/2010 – relativo à solicitação da Defensora Pública Maria da Conceição Pinto Holanda para continuar cedida à AGU. A secretária leu o voto da relatora Graça Cárdias no sentido de que o pleito perdeu o objeto, considerando que a defensora Maria da Conceição Pinto Holanda já retornou á esta Defensoria. O DPG propôs o arquivamento do feito, o que foi acatado por todos os conselheiros presentes. Ato contínuo, passou-se a análise do item 04 – Processo 126/2010 – relativo ao recurso à Lista de Antiguidade 2010 do Defensor Público Reginaldo Taveira Ribeiro. O DPG esclareceu que o recurso á Lista de Antiguidade 2010, dizia respeito à presença indevida na mesma do nome do Defensor Público Cândido Paraguassu Éleres, que fez 70 anos em 2010 e dos Defensores Ligia Valente do Couto e Luciano Costa que pediram exoneração da instituição. O DPG ponderou que com a aprovação da Lista de Antiguidade 2011, sem os nomes dos defensores citados, o recurso perdeu o objeto, e portanto sugeriu o arquivamento do feito, sem a leitura do relatório. Todos concordaram com o arquivamento. Em seguida, o DPG sugeriu a inversão da pauta para ser analisado o item 06 – Processo 131/11, de interesse do Diretor do Interior encaminhando proposta de resolução regulamentando licença para estudo. Todos concordaram. O relator do feito, antes de ler seu voto louvou a iniciativa do Diretor do Interior, Alexandre Bastos, no sentido de propor esse assunto de muito interesse para a instituição e para os defensores, de se aperfeiçoarem em prol da instituição e dos próprios assistidos. Mas que a regulamentação da matéria faz-se necessária. Em seguida leu seu voto da seguinte forma: “(...) DO RELATÓRIO I) A Diretora do Interior, DP Alexandre Martins Bastos, apresenta requerimento a este Conselho Superior, propondo a regulamentação das licenças para estudos, devidamente instruído com proposta de resolução. II) O presente processo foi distribuído à relatoria deste relator, para apresentação de voto em relatório; III) Passo a apresentar considerações a respeito da proposta inicial, encaminhando modificações à proposta de resolução inicial. DA FUNDAMENTAÇÃO Inicialmente cabe aqui louvar a iniciativa do DP Alexandre Martins Bastos em propor a regulamentação da licença para estudos no âmbito da Defensoria Pública, prevista nos art. 33, III e 48, da Lei Complementar 054/2006, com a finalidade de adequá-la à necessidade e ao  interesse público. No entanto, peço vênia para propor algumas modificações e acréscimos á referida proposta de resolução, ás quais passo a enumerar: 1- Inicialmente, proponho a alteração da ementa e do §1º do art. 1º, para incluir, nas hipóteses de regulamentação de licença para estudos, as que tenham por objetivo a realização de cursos de especialização. Embora, em tese, o interesse institucional privilegie os cursos de mestrado e doutorado, entende ser cabíveis, em certos casos, a concessão de licenças para a realização de cursos de especialização, desde que tenha afinidade com as matérias de interesse da Defensoria Pública. A inclusão dos cursos de especialização na regulamentação em tela ganha importância maior em face da inclusão, por nós proposta, da regulamentação de horário especial, no qual o Defensor Público se afastará apenas parcialmente de suas atividades. 2- Proponho a retirada da expressão: “observando o período mínimo 05 anos de efetivo de exercício na carreira”, prevista no art. 2º, V, da resolução, como um dos requisitos para a concessão de licença para estudos. 2.1) Fundamento tal assertiva no fato de o art. 33, §1º e o art. 48, da LCE 054/06, apenas vedarem a concessão de tal licença aos membros que estiverem em estágio probatório, que atualmente é de três anos. Limitar as licenças para estudos apenas a quem já possui 5 (cinco) anos de exercício profissional, além de extrapolar os limites legais, não é compatível com o interesse institucional em qualificar seus membros, pois alguns bons e atuais projetos podem ser adiados para ter que se adequar a  tal exigência. 3- De igual forma, penso que deve ser suprimido o inciso VII do art. 2º, que estabelece como uma das exigência para a concessão da licença o Defensor Público “não estar respondendo a processo-crime nem a inquérito ou processo administrativo;” 3.1) Entendo que o fato do Defensor Público estar respondendo a processo criminal, inquérito ou processo administrativo não importa na sua culpabilidade, o que apenas será aferido com decisão administrativa final ou judicial transitada em julgada. 3.2) Manter tal exigência importa em afronta ao princípio da presunção de inocência, esculpido no art. 5º, LVII, da Constituição Federal de 1988; 3.3) Com tal supressão, o inciso VIII deve ser renumerado para VII e a referência constante do §4º deste artigo deve ser alterada para o inciso VI, que se refere às certidões negativas emitidas pela Corregedoria da Defensoria Pública; 4- No que se refere ás licenças de curta duração para elaboração de dissertação ou teses, penso que é conveniente que esta se limite apenas aos programas de mestrado e doutorado, pelo que proponha a inclusão de um parágrafo único no art. 3º, a fim de vedá-la para os cursos de especialização. 5- Julgo necessária a regulamentação de afastamento para cursar disciplinas em instituição diversa da de origem. Tal situação visa a alcançar os chamados “programas sanduíches”, quando um discente de uma determinada universidade cumpre parte de seus créditos em outras instituições. Nesse caso, o aluno, que não gozaria de licença para estudo inicialmente, apenas cursaria parte do programa em outra instituição de ensino superior, pelo que o afastamento seria mais curto, num prazo máximo de um ano, tanto para Mestrado quanto para Doutorado. 6- Julgo de vital importância também a regulamentação de horário especial, que é direcionado ao Defensor Público que cursa pós graduação sem licença para estudo, geralmente no mesmo local de atuação profissional, mas que precisa se ausentar parcialmente de suas atividades para cumprir os créditos do programa e desenvolver outras atividades correlatas, como pesquisas, estágio docente e estudos bibliográficos. 6.1) Como no horário especial o afastamento seria apenas parcial, entendo não haver necessidade de oitiva do Conselho Superior, bastando a decisão do Defensor Público Geral; 6.2) Além do mais, por se tratar de afastamento parcial, em que as atividades na Defensoria Pública são apenas flexibilizadas, e por sempre depender de ajustes na carga horária do programa de pós-graduação e da mudança nas necessidades do discente, no tocante ao cumprimento das obrigações curriculares, entendo que a concessão de horário especial deve poder ter seus termos alterados ao longo da duração do regime. 6.3) Enxergo aqui também a possibilidade do horário especial ser concedido de duas formas: a) A primeira, de maneira específica, quando as obrigações do discente estiverem determinadas e não ficarem passíveis de grandes alterações. Por exemplo, se um aluno de pós-graduação tiver aulas todas as segundas e quartas pela manhã, o horário especial seria concedido para que ele pudesse se ausentar nesses dois dias de suas atividades funcionais; b) A segunda, de forma genérica, quando a necessidade do defensor público for variável, ficando a flexibilização dos horários definida pela respectiva Coordenação, que deverá levar em conta as obrigações do aluno como o programa de pós-graduação e a satisfação do interesse público. Um exemplo seria o caso do discente que cursa disciplinas por módulos variáveis ou realizar atividades de pesquisa em horários diversos dos das aulas, a serem definidos de forma não regular. Nessa situação, seria concedido horário especial, a ser definido pela coordenação respectiva, de acordo com as circunstancias do caso concreto. 7- Embora considere louvável a idéia inscrita no art. 5º do texto original da proposta de resolução, entendo que o mecanismo pensado, qual seja a oferta do número de vagas, com habilitação posterior dos Defensores Públicos interessados, em períodos determinados, não é o que melhor atende ao interesse público de possibilitar a qualificação dos Defensores Públicos. 7.1) Inicialmente, entendo que o quantitativo de defensores públicos que estejam aptos a pedir afastamento para estudo deve partir do número de defensores público interessados e já habilitados em processos seletivos dos programas de pós-graduação e não de uma oferta prévia da Administração da Defensoria Pública. Assim, a instituição selecionaria quantos dentre os defensores públicos já habilitados e aprovados, podem se afastar para realizar os cursos, de acordo com os critérios previstos no art. 2º, especialmente aqueles relacionados aos objetivos da Defensoria Pública e a satisfação do interesse público; 7.2) No mais, a fixação das seleções apenas em junho e dezembro pode alijar Defensores Públicos que realizem processos seletivos em datas diversas e precisem ingressar nos programas em períodos anteriores a estes. 7.3) Por isso, entendo como mais adequada a possibilidade de seleção de Defensores Públicos a licença para estudos por meio de requerimentos avulsos ao Conselho Superior, que decidirá oportunamente, de acordo com os critérios do art. 2º, a respeito do afastamento. 7.4) Obviamente, o quantitativo de licenças devem ser estipulados de acordo com exceção dos afastamentos curtos para escrever teses, dissertações, para cursar disciplinas em instituições diversas e para horário especial. 8) No tocante ao quantitativo máximo de licenças a serem concedidas, entendo que o número sugerido, de 3 (três), fica aquém da necessidade institucional em ver seus membros qualificados. Por isso, usando por analogia o critério adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará, na resolução 016/2009, proponho a fixação do limite máximo de 5% dos defensores públicos em atividade por entrância, no montante máximo de 20 (vinte). 8.1) Vale ressaltar que a Administração da Defensoria Pública não terá tal quantitativo lhe imposto, sendo apenas um valor máximo. A adoção desse critério, mais elástico, permitirá que, sempre que possível e conveniente ao interesse público, mais defensores públicos possam se qualificar por meio de cursos de pós graduação e, com isso, colaborem com a melhoria dos serviços prestados pela instituição; 8.2) Entendo, no entanto, que tal limite máximo, por ser destinado ás licenças mais longas, não devem alcançar as licenças curtas, como as para elaborar teses, dissertações, o afastamento para cursar disciplinas em instituições diversas e o horário especial; 9- No tocante à vedação à realização de outras atividades quando em licença para estudo, entendo que é realmente pertinente. No entanto, cabe excetuar aqui a possibilidade do Defensor Público realizar atividades correlatas ao programa de pós-graduação, como pesquisas, estudos científicos, participação em congressos e estágio docente, sendo esse último normalmente requisito obrigatório para a concessão do título; 10- Julgo conveniente alterar o prazo final para entrega de cópia do trabalho na Defensoria Pública para a partir da apresentação do trabalho, ao invés do retorno para a atividade. Isso porque será comum que o Defensor Público se afaste apenas para cursar os créditos e retorne à atividade funcional enquanto ainda escreve o respectivo trabalho de conclusão. 11- Por fim, entendo que a exigência de que o Defensor Público fique o dobro do tempo em atividade na instituição, após o retorno da licença para estudos, contraria o disposto no art. 27 da Lei 5.810/94, Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado, de aplicação subsidiária à Lei Complementar 054/06. O citado dispositivo preceitua que o servidor que retorna á atividade após licença para estudos deve permanecer durante período igual ao do afastamento e não ao dobro; DO VOTO Diante do exposto, VOTO pela aprovação do Requerimento e da resolução, com as ressalvas expostas ao norte, apresentando minuta de resolução, a ser analisa por este Egrégio Conselho Superior. Na oportunidade, proponho que este Conselho aprove nota de elogio a DP proponente, pela iniciativa de valorização intelectual e qualificação da carreira de defensor público do Estado do Pará. Nestes Termos. É o voto”  Em discussão, o DPG argumentou que embora a proposta inicial já apresentasse um certo grau de complexidade, o voto do relator tornou a proposta mais complexa ainda. Que considera temerário o CSDP aprovar ou não aprovar a presente proposta, sem maiores debates com os membros. Que não se trata de questão de conveniência administrativa, mas sim de interesse de toda a categoria e que deve ser aprofundada. Que quando foi assessor jurídico da Secretaria Municipal de Educação, houve uma meta que todos os professores municipais tivessem curso de mestrado, e que quando encerrou a gestão, a meta foi atingida em 93%. Que isso influiu muito positivamente no município. Que não há receio quanto á necessidade de pós graduação dos defensores. Mas que como a proposta tem efeito imediato, deve ser observada toda cautela. Que hoje pela manhã a DP Kassandra expôs a situação crítica na Defensoria de Castanhal. Que na capital também a situação está difícil. Que tanto as Diretorias Metropolitanas e as de Interior estão trabalhando em cima da Lista de Antiguidade para as designações observando ainda o cenário das necessidades da gestão como um todo. Que devida a toda essa responsabilidade com a aprovação da matéria é que gostaria de pedir vistas do processo para analisar com maior cautela. O Conselheiro Gledson Diniz manifestou que ficou satisfeito com o pedido de vistas do DPG, já que também iria pedir vistas, pois analisando a proposta e o relatório, levantou vários questionamentos que precisam ser esclarecidos. Sugeriu que o autor da proposta, Alexandre Bastos, coloque suas idéias oralmente na presente sessão. Que independente do voto vista, irá apresentar sua manifestação por escrito dada a complexidade do assunto. O Conselheiro Gledson esclareceu que um dos aspectos que vai levantar diz respeito a própria legalidade, já que a proposta tal como apresentada vai contra LC 054, bem como a LC 80, no que se refere ao prazo de duração da licença. Que nos termos da proposta apresentada, a licença terá a duração de 2 anos prorrogáveis por mais 2, todavia o texto legal permite a licença por no máximo dois anos e que este é um dos aspectos que vai abordar em sua manifestação. O DPG propôs para que ao invés da manifestação oral do Diretor do Interior, o mesmo se manifeste por escrito, no prazo de 30 dias. O Diretor do Interior sugeriu que o presidente da ADPEP disponibilize para a categoria a proposta para discussões e sugestões. O Conselheiro Gledson considerou a sugestão do Diretor do Interior interessante, e o DPG ponderou que seja disponibilizada no site a proposta para manifestação dos membros da defensoria. O Conselheiro JOSÉ REI entendeu pertinente a sugestão, posto que quanto mais colegas analisarem a proposta, chegar-se-á mais perto de uma melhor regulamentação. A secretária questionou se o presente processo deverá ser encaminhado ao presidente da ADPEP para que o mesmo torne de conhecimento da categoria a proposta. O DPG respondeu afirmativamente, posto que o objetivo é o debate, no prazo de 30 dias, prazo em que será apresentado o voto vista para continuidade da discussão da matéria.  Ato contínuo, passou-se a análise do item 05 - Processo 130/11, de interesse do DP Francisco Nunes solicitando licença para estudos. O DPG, antes da leitura do relatório, ponderou que a Defensoria firmou convênio com a CESUPA, tendo em vista a pós graduação na área de direito agrário e ambiental, com a oferta inicial de 18 vagas. Argumentou que o tema escolhido não foi à toa, considerando a localização geográfica, situação política da região e outros programas da instituição, tal como as defensorias agrárias, GT BELO MONTE para avaliação do estudo do impacto ambiental. Ou seja, vários critérios de interesse na questão agrária, de relevância a nível nacional.  Ponderou ainda, que a autorização para licença em questão é uma prerrogativa do Defensor Legal, todavia, em debate com o Ministério Público, ficou decidido que a necessidade de autorização pelo Conselho Superior faz-se necessária para que não haja interrupção na contagem de tempo de serviço. Esclareceu que tais ponderações se devem pelo fato de que o pedido de vistas da proposta de regulamentação da licença para estudos não inviabilize o julgamento do pedido em questão. O Conselheiro relator, antes da leitura do voto, manifestou sua concordância com o DPG quanto ao fato da viabilidade do julgamento do pleito do defensor Francisco Nunes. Esclareceu que a própria proposta de resolução determina que a mesma só se aplica aos pedidos posteriores à sua publicação. Em seguida, o relator passou a leitura do seu voto, nos seguintes termos: “O Proponente apresenta, com fulcro no art. 33, III, da Lei Complementar Estadual 054/06, liberação por dois anos para cursar mestrado na UNISINOS – Universidade do Vale do Rio dos Sinos, para o qual foi aprovado em terceiro lugar, apresentando projeto de pesquisa em anexo. Fundamenta seu pedido: no fato de já ter concluído seu estágio probatório e de ser estável na carreira; na necessidade da Defensoria Pública ter membros qualificados com pós-graduações; na oportunidade e conveniência da Administração, ressaltando haver apenas uma Defensora Público em gozo de licença para estudo e terem ingressado novos membros na carreira; da afinidade do pré-projeto de pesquisa com a realidade da Defensoria Pública e do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, especialmente vinculado ás Defensorias Públicas Agrárias; o fato do requerente estar com os serviços em dia; o conceito nota 6 do Curso de mestrado pretendido. Em manifestação, o Diretor do Interior, opinou favoravelmente á concessão de licença, destacando que o projeto encontra afinidade institucional em uma das áreas mais relevantes, qual seja o Direito Agrário, como faz prova o curso de especialização em Direito Agrário. Destaca também o zelo profissional do Requerente e o ingresso de 15 (quinze) novos defensores pública para as Defensorias Públicas do Interior do Estado. O presente processo foi distribuído a este relator, que passa a proferir voto nos seguintes termos. DA FUNDAMENTAÇÃO Inicialmente, cabe aqui destacar a legalidade do pedido, posto que o Requerente, uma vez tendo sido aprovado em estágio probatório, faz jus ao pedido de licença para estudos, conforme previsão contida nos arts. 33, III e 48, todos da LCE 054/06. Sem dúvida, há também aqui grande interesse institucional na qualificação de seus membros, ainda mais em programas de pós-graduação como os da UNISINOS, que apresenta conceito 6 na avaliação do CAPES. No mais, o projeto desenvolvido, na área do Direito Agrário, apresenta grande afinidade com as atribuições da Defensoria Pública. Cabe aqui apenas uma pequena ressalva quanto ao prazo da licença, posto que foi requerida por dois anos. Na maioria dos programas de mestrado, os créditos decorrentes de disciplinas presenciais são obtidos após um ano de curso, ficando o prazo restante para apresentação da dissertação. Não foi apresentado cronograma de atividades e calendário acadêmico pelo Requerente. A maioria das licenças para estudo concedidas pela instituição foram pelo prazo de um ano, sendo prorrogadas quando necessário, o que entendo ser aplicável ao caso em questão DO VOTO
Diante do exposto, VOTO pela aprovação do Requerimento, devendo concedida licença para estudos para o Requerente pelo prazo de 1 (um) ano, que poderá ser prorrogado futuramente, de acordo com o interesse público e a necessidade de conclusão dos créditos acadêmicos.” Em discussão, o Conselheiro Gledson Diniz pediu para acrescentar como condição para autorização, que nos termos do art. 41, V, alínea “a”, segundo o qual, nos cursos de aperfeiçoamento de que trata o inciso anterior compreenderão, necessariamente, a apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurídica ou a defesa oral do trabalho que tenha sido aprovado pela banca examinadora. Sugere que o defensor Francisco Nunes, apresente ao CSDP, ao final do curso, a dissertação e a defesa oral do trabalho aprovado pela Banca examinadora, para que o Conselho dê conhecimento aos demais colegas do estudo científico realizado. Que essas condições sejam observadas aqueles que visam obter licença para estudo. O DPG também sugeriu como condição para autorização, que o defensor licenciado não se afaste da instituição pelo mesmo período. Em votação, todos os Conselheiros presentes votaram com o relator e as condições de apresentação do trabalho e defesa oral ao final do curso, bem como o não afastamento da instituição por igual período. No o que ocorrer, o DPG pediu para que fosse julgado o processo 136/11 – de interesse da Assembléia Legislativa do Estado do Pará solicitando a cessão do Defensor Público Ítalo de Almeida Mácola para ocupar o cargo de Procurador Geral. Todos os conselheiros concordaram em julgar o presente processo. Ato contínuo, o DPG leu o relatório da Corregedora nos seguintes termos: “Trata o presente processo de solicitação de cessão do Defensor Público ITALO MÁCOLA, pela Assembléia Legislativa, através do ofício de nº 034/2011 de 02 de fevereiro de 2011, para ocupar o quadro de Procurador Geral da ALEPA. Quanto ao aspecto jurídico, a lei Complementar 054/06 trata da cessão nos arts. 8º e 33, in verbis: “Art. 8º Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda: ..................................XXIV - promover cessão de membros e servidores da Defensoria Pública;” Art. 33. São considerados como de efetivo exercício os dias em que o membro da Defensoria Pública estiver afastado de suas funções em razão das ausências legais, como:..................................V - exercício de cargo de direção e assessoramento ou outros autorizados em lei na Administração Pública Estadual, da União ou dos Municípios, desde que autorizado pelo Conselho Superior da Defensoria Pública;” Desta forma, quanto ao aspecto jurídico, a cessão de Defensor Público é da competência do Defensor Público Geral, desde que autorizado pelo Conselho Superior. Impende ressaltar que na sessão do dia 19 de abril de 2010 o CSDP deliberou que não mais haveria cessões de defensores públicos enquanto não fossem nomeados novos defensores. Por esta razão, foi publicada no DOE nº 31658 de 04/05/2010, a PORTARIA Nº  212/2010, DE 03 DE MAIO DE 2010, assim estabelecendo: “Art. 2º Não será autorizada a cessão de defensor ou servidor para outro órgão ou instituição da Administração Pública Estadual, da União ou dos Municípios, a partir da publicação desta portaria, até que ingressem novos Defensores e servidores nesta instituição, em número suficiente para que não haja prejuízo ao funcionamento desta instituição.” Ocorre que desde então, já foram nomeados mais de 30 novos defensores públicos, o que propiciou um melhora na qualidade de nossos serviços, com o atendimento de um número maior de defensores no interior do Estado. Desta forma, considerando que não se trata de defensor lotado no interior do Estado, o que não prejudicaria o atendimento dos assistidos; considerando que se trata de defensor que já se encontrava licenciado para atividade política, e portanto, já estava fora de suas atividades institucionais e considerando que o cargo de Procurador Geral da Assembléia Legislativa é, além de um cargo estratégico, eleva o nome da Defensoria Pública, voto pela autorização da cessão. Todavia, ressalvo a este Egrégio colegiado que observe as seguintes condições: 1) Que o CSDP deve deliberar pela revogação da Portaria 212/2010; 2 ) Que o CSDP deverá normatizar critérios de conveniência administrativa para a cessão de novos defensores. É o voto.” O DPG efetuou alguns esclarecimentos quanto á cessão, incluindo a manifestação favorável da Consultoria Jurídica da instituição, desde que autorizado pelo CSDP. Em discussão, o Conselheiro Gledson Diniz pediu para destacar dois aspectos importantes: 1) a legalidade do ato de cessão e 2) da conveniência do ato. Neste último aspecto pediu para fazer um breve histórico. Que a Defensoria do Rio de Janeiro colocou á disposição de pontos estratégicos nos Governos Estadual e Federal. Que havia defensor público na Casa Civil da Governadoria do Estado que facilitou grandemente o crescimento da instituição com a presença de agentes da defensoria dentro do Poder para que tivesse ingerência nos governantes. Que na Câmara Federal há defensores do Rio de Janeiro assessorando deputados federais, o que facilita o interesse político da instituição a nível federal. Que no âmbito do Pará, temos o exemplo do Dr. Antonio, do Dr. José Roberto e do próprio Dr. Ítalo Mácola que ocuparam cargos estratégicos, tais como de Secretários estaduais, facilitando, assim, os interesses da instituição. Que é favorável a cessão sempre que a mesma traga benefício político aos interesses da instituição. Que o cargo de Procurador Geral da ALEPA é um cargo de interesse político vital á Defensoria Pública, tanto no aspecto técnico, quanto político. Que no aspecto legal, concorda com a necessidade de revogação da portaria 212, que foi necessária no momento correto. Que há necessidade de regulamentação dos critérios de conveniência para as licenças futuras que a Defensoria poderá realizar. Que se manifesta favorável á cessão, com a revogação da portaria 212/10 e com a sugestão de que seja criada em 30 dias, comissão para elaboração de uma proposta para regulamentar os critérios de conveniência para a cessão. O DPG questionou se o Conselheiro Gledson Diniz tinha sugestão de nomes para a comissão. O Conselheiro Gledson Diniz propôs seu próprio nome, e mais o nome do Conselheiro José Rei, da secretária executiva, Dra. Ana Marina Couto e da Conselheira Nazaré Gonçalves. O presidente da ADPEP pediu para se manifestar entendendo ser desnecessária regulamentação quanto aos critérios de cessão posto que o colegiado tem sabedoria suficiente para saber quais as cessões que merecem deferidas. No caso da presente, deve ser concedida posto que politicamente correta, interessa à instituição. Tem a mesma natureza de cessão para exercer cargo de secretário de Estado. Que é diferente da situação de um defensor ser cedido para assessorar uma prefeitura de um município pequeno que não engrandeceria à instituição. Que entende que a Portaria 212 deva ser revogada, mas que é contrário á regulamentação de critérios, pois é contrário ao excesso de regulamentação. O Conselheiro José Rei pediu para se manifestar para dizer que concorda com o presidente da ADPEP no que tange á desnecessidade de regulamentação dos critérios de cessão de defensor, pois a discricionariedade é uma qualidade da cessão e os critérios de conveniência e oportunidade passam por aí. Que devem ser respeitados os requisitos legais para a cessão, tal como ter superado o estágio probatório, mas quanto á conveniência e oportunidade, estas devem ficar á cargo do entendimento do CSDP para cada caso. Que acompanha o presidente da ADPEP no sentido de que deva ser concedida a cessão ao DP Ítalo Mácola. Que deva ser revogada a Portaria 212/10, mas que, embora louvável a preocupação da relatora com a regulamentação, entende ser a mesma desnecessária, por ser um ato discricionário. O Conselheiro Gledson acompanhou o voto da relatora na íntegra. O DPG entende que este conselho tem o discernimento necessário para todas suas decisões, mas entende que nada obsta haja a regulamentação, votando integralmente com a relatora. A Conselheira Nazaré votou integralmente com a relatora. O Conselheiro José Rei votou a favor da cessão do DP Ítalo Mácola e da revogação da Portaria 212/10, mas contra a necessidade de regulamentação da cessão. Então, o CSDP deliberou que: Autoriza a cessão á ALEPA do Defensor Público Ítalo Mácola para ocupar o cargo de Procurador Geral; Que deverá ser revogada a Portaria 212/2010; Que o CSDP deverá normatizar critérios de conveniência administrativa para a cessão de novos defensores, com uma comissão composta pelos defensores Gledson Diniz; José Rei; Ana Marina Couto e Nazaré Gonçalves. O DPG pediu para dar um informe sobre o prédio da Manoel Barata e os prédios de Santarém, Castanhal e Abaetetuba e Icoaraci. Sobre o prédio da Manoel Barata, foi aberta licitação e a empresa vencedora já apresentou pré projeto, o contrato já foi empenhado. Que só faltava a ordem de serviço que já foi viabilizada. Que o arquiteto já se apresentou. Que já foi designada uma Comissão para acompanhamento das obras composta pelos Defensores Regina Fernandes, Manoel Figueiredo e Carlos Souza. Que em relação ás obras das regionais, já estão em processo de andamento. Que o Prefeito de Ananindeua já sinalizou o interesse em permutar um prédio para a sede da Defensoria. Que já foram solicitados os memoriais descritivos. Que já foi efetuada uma adesão ao TJE no Registro de Preços para a execução dos projetos no interior. Que pretende convocar uma audiência pública para tornar mais transparente o projeto destas obras, conforme consta no Planejamento Estratégico Institucional da Defensoria Pública.  Que a Dra. Nilma entregou ontem o último processo de modelagem da consultoria para a qual foi contratada. Que entregará um manual de procedimentos para cada órgão. Que outro produto a ser entregue pela consultoria é o novo organograma da Defensoria. Que já foi concluído 95% do programa de informática para que a Defensoria comece a rodar sua própria folha. Que este mês de fevereiro irá rodar a folha em caráter de teste. Que o terceiro produto a ser entregue é o regimento interno da Defensoria, fato inédito em 27 anos de defensoria. Que a Defensoria recebeu a visita do Dr. Amoras, Auditor Geral do Estado, onde foi apresentado o sistema de Gestão, e que o mesmo ficou satisfeito. Após foi recebido o Secretário de Orçamento e Finanças, para o qual foi exposta a realidade financeira da Defensoria que conta com um quadro enxuto de servidores e uma política de redução de custos da instituição implantada desde 2008 e a transparência dos gastos. Que a Defensoria não deve ninguém. Que nossos técnicos foram convidados para apresentar nosso sistema ao atual governo. Que temos 3 questões importantes: a tramitação da lei; a ampliação do orçamento da defensoria e o aprofundamento da implantação da gestão. Que a Secretaria de Reforma do Judiciário aprovou em seu planejamento estratégico e decidiu apoiar financeiramente a gestão das defensorias públicas. Que a questão da lei está tramitando, tendo sido enviada à ALEPA em 29/12/10. Que a ampliação do orçamento dependerá do novo governo e que, portanto, lhe resta investir na gestão. Que gostaria de passar esses informes aos conselheiros e ao presidente da ADPEP e demais colegas presentes. Que gostaria de deixar claro que não houve solução de continuidade das atividades da gestão com a posse do novo governo. Que não sentiu restrição nenhuma em relação aos projetos da defensoria. Mas que deve haver comprometimento e união de toda a categoria para que nossos objetivos sejam alcançados. O Presidente da ADPEP pediu para expor aos colegas, que teve uma longa conversa com o presidente da ANADEP, o qual informou que os dois pontos fundamentais para esse ano são a inclusão de percentual à defensoria pública na lei de Responsabilidade Fiscal e a iniciativa legislativa para as defensorias públicas. Que outro aspecto a ser abordado na semana do defensor é a universalização da defensoria. Que questionado, o presidente da ANADEP informou que o relacionamento da associação nacional com os órgãos federais é a melhor possível. Que o presidente da ADPEP sugeriu que o presidente da Associação Nacional solicitasse à Secretaria de Reforma do Judiciário que enviasse memorandos circulares aos Estados recomendando a adaptação das leis estaduais à Lei Complementar Federal 132/09. Que o presidente da ANADEP gostou da idéia.  Sugeriu ao DPG que a Defensoria do Pará, adote esse ano, na semana do defensor, o mesmo tema nacional que é o da universalização, “Defensoria em todo lugar”. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 
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